
Embargos de declaração nº 0006834-56.2011.815.2001

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº. 0002371-71.2011.815.2001
RELATOR : Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
EMBARGANTE : Estado da Paraíba
ADVOGADO       : Paulo Barbosa de Almeida Filho 
EMBARGADOS : Jefferson Franklin Gomes de Medeiros e outros
ADVOGADO        : Saulo de Tarso de Araújo Pereira

PROCESSUAL  CIVIL  –  Embargos  de
declaração –  Alegação de obscuridade no
corpo do aresto vergastado – Definição da
pensão  auferida  –  Esclarecimento  -
Acolhimento sem efeitos infringentes.

-  Os  embargos  declaratórios  têm  por
escopo solicitar do julgador que esclareça
obscuridade, elimine contradições ou supra
omissões,  acaso existentes na decisão,  e
não para adequar a sentença ou o acórdão
ao entendimento do embargante.

-  Constatada  a  obscuridade  apontada  no
acórdão,  impõe-se  supri-la.  Contudo,  a
reparação  não  implica  mutação  do
desfecho  dado  ao  acórdão  embargado,
ante a inalterabilidade do entendimento ali
manifestado. 

-  Em sede de embargos de declaração, o
apontamento  da  contradição,  omissão  ou
obscuridade  no  “decisum”  é  pressuposto
para que o recurso seja acolhido.
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V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, na Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  acolher  sem
efeitos  infringentes  os Embargos  de  Declaratórios,  nos  termos do  voto  do
Relator e da súmula de julgamento retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO opostos pelo  ESTADO DA PARAÍBA  contra  os  termos do
acórdão de  fls.  1314/320 o  qual  alega a  existência  de  obscuridade nesse
julgado, uma vez que esta Côrte de Justiça não determinou, na fixação dos
danos morais, se o valor fixado seria dividido para todos os autores ou se
seria para cada um deles.

Com fundamento no art. 535, I,  do Código
de Processo Civil, o embargante alegou que o r. acórdão fora omisso, posto
que não traz em seu texto a definição da indenização por danos morais.

Dessa forma,  requereu o acolhimento  dos
presentes  embargos  declaratórios,  para  que  fosse  sanada  a  obscuridade
contida no “decisum”.

É o que basta a relatar. 

V O T O

“Ab initio”,  antes de se enfrentar o âmago
dos  presentes  embargos,  faz-se  mister  a  digressão  acerca  de  seus
pressupostos de admissibilidade específicos.

Segundo o preceito normativo do art. 535 do
Código de Processo Civil,  o recurso de Embargos de Declaração é cabível
quando, na sentença ou acórdão, houver obscuridade (dúvida), contradição ou
omissão. Veja-se:

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:
I  -  houver  na sentença ou no  acórdão obscuridade ou
contradição;
II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o
juiz ou tribunal.
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Obscuridade  é  o  defeito  consistente  na
difícil compreensão do texto da sentença. A dúvida é o estado de incerteza
que resulta da obscuridade. A contradição é a afirmação conflitante, quer na
fundamentação, quer entre a fundamentação e a conclusão. A omissão ocorre
quando a  sentença  há  de  ser  complementada  para  resolver  questão  não
resolvida no “decisum”.

A doutrina pátria não diverge da orientação
legal.  Por todos,  confira-se o magistério dos insignes mestres  NELSON e
ROSA NERY1:

“Os  Embargos  de  Declaração  têm  a  finalidade  de
completar  a decisão omissão ou,  ainda,  de clareá-la,
dissipando  obscuridades  ou  contradições.  Não  têm
caráter  substitutivo  da  decisão  embargada,  mas  sim
integrativo  ou  aclareatório.  Como  regra  não  tem
caráter  substitutivo,  modificador  ou  infringente  do
julgado”. 

No caso  dos  autos,  a  embargante  aduziu
que o acórdão foi obscuro, tendo em vista que não determinou se o quantum
fixado no Acórdão de fls.314/320, relativo ao pagamento de indenização por
danos morais seria divido em partes iguais a todos os autores ou se seria
pago na totalidade para cada um deles.

Analisando  os  autos,  verifica-se  que,  de
fato, a decisão objurgada foi obscura quanto ao referido quesito, uma vez que
existindo mais de um autor,  deveria de fato ter  sido estabelecido por esta
Relatoria o quinhão de cada autor à indenização por danos morais, fixada no
importe geral em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

Dessa  feita,  evidenciada  a  obcuridade,
passível de correção pela via eleita.

Sobre o tema:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OBSCURIDADE.
Dá-se  provimento  aos  embargos  declaratórios  para
prestar esclarecimentos e sanar reconhecida obscuridade.
(TRT-5  -  ED:  00000489820125050025  BA 0000048-
98.2012.5.05.0025,  Relator:  PAULO  SÉRGIO  SÁ,  4ª.
TURMA, Data de Publicação: DJ 15/07/2014.)

Também:

1 In Código de Processo Civil Comentando e Legislação Processual Extravagante em Vigor. Revista
dos Tribunais. 6 ed., revista e atualizada de acordo com as Leis 10.352 e 10.358.
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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OBSCURIDADE.
Hipótese  em que os  embargos declaratórios  devem ser
acolhidos unicamente para acréscimo de fundamentos ao
acórdão.(TRT-4  -  ED:  00000131520145040020  RS
0000013-15.2014.5.04.0020,  Relator:  LUCIA
EHRENBRINK,  Data  de  Julgamento:  02/09/2014,  20ª
Vara do Trabalho de Porto Alegre)

Por  todo  o  exposto,  ACOLHE-SE os
embargos  declaratórios,  para  fixar  que  o  pagamento  de  indenização  por
danos morais no importe de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) deverá ser
partilhado de forma igualitária a todos os autores, mantendo-se “in totum” os
demais termos do Acórdão desafiado.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln  da  Cunha  Ramos  . Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho e Exmo. Dr. João Batista Barbosa, juiz convocado, com jurisdição plena,
em substituição à Exma. Desa.  Maria das Neves do Egito de Araújo Duda
Ferreira.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.
Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça. 

Sala de Sessões da Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 01 de setembro
de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
relator
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